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Uma das inovagdes mais celebradas da LMP sao as medidas protetivas de urgéncia — MPU. Como ja vimos anteriormente, a LMP trabalha em trés
eixos estruturantes: prevencao, protecao e responsabilizacdo. A MPU trabalha no eixo protetivo, numa perspectiva de prevencao terciaria (resposta).

Ou seja, considerando o carater usualmente ciclico da violéncia doméstica, tratar adequadamente o episodio atual de violéncia doméstica também é
prevenir um possivel episédio futuro. Enquanto a investigacdo criminal projeta-se para o passado, as estratégias de protecao a vitima projetam
efeitos para o futuro e exigem uma nova ldgica de intervencdo de todas as institui¢des publicas, pautadas no principio da precaucéo.

Diversos estudos documentam a resisténcia do sistema de justica em conceder as medidas protetivas de urgéncia: muitas vezes exigem-se requisitos
probatérios qualificados ou as medidas sao deferidas por apenas dois ou trés meses, sem qualquer estratégia de monitoramento. Este problema
passa, em grande medida, por uma equivocada dogmatica juridica sem perspectiva de género.
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Para aprofundar o estudo deste tema, proponho a leitura de texto sobre a natureza juridica e parametros decisérios das medidas protetivas de
urgéncia. Este trabalho propde a reconfiguracdo das medidas protetivas de urgéncia como tutela civel, de cunho inibitério ou reintegratério, e
carater satisfativo, portanto independente de outro processo principal. Analisam-se, considerando os estudos psicossociais sobre fatores de risco,
quais devem ser os requisitos para a concessao das medidas protetivas de urgéncia e seu prazo.

Conclui que, para a concessdo das medidas protetivas de urgéncia, basta uma situacdo de violéncia doméstica e familiar contra a mulher (criminal ou
ndo-criminal), pois a necessidade de protecdo é presumida pela lei. O standard decisério é a verossimilhanca da alegacéo pela requerente, a luz do
principio da precaucdo e gera um parametro decisério in dubio pro tutela. As medidas protetivas de urgéncia devem ter duragdo enquanto forem
necessarias a protecdo da mulher, com a clausula rebus sic stantibus. Eventual restricdo de contato com os filhos deve considerar a violéncia
psicolégica decorrente da exposicdo a violéncia contra a genitora e a relevancia de intervencoes psicossociais para a reaproximacao paterna. (Clique
aqui para acessar o texto)

A leitura deste texto sera essencial para a resposta ao quiz ao final deste médulo 3.
A leitura de outros textos podera complementar essa analise sobre as medidas protetivas de urgéncia e a atuacao do Ministério Publico.

O texto de Fausto de Lima analisa como as medidas protetivas de urgéncia devem ser perspectivadas como tutela de protecdo autébnoma, além de
outros aspectos praticos da atuacao do Ministério Publico (clique aqui para acessar o texto).

O texto de Amom Pires analisa como as medidas protetivas de urgéncia devem ser reconhecidas como uma protecdo extrapenal, como um carater
sinérgico da intervencao penal na protecdo a mulher. Esta disponivel nesta revista.
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Para que as medidas de protecdo sejam efetivas, é essencial que elas estejam integradas ao que denominamos no médulo 2 de intervencao
articulada em rede. As mulheres possuem o direito a protecao eficiente por parte do Estado, o direito de acesso a justica, bem como o direito de
informacao, participacido e acompanhamento ao longo do processo. E necessaria a respostas aos riscos e necessidades da mulher de forma
individualizada, com atencao as vulnerabilidades especiais de cada mulher.

A desconsideracdo dessas especificidades pode gerar a incompreensao pela mulher da atuacdo do sistema de justica e/ou seguranca, tornando-se
uma fonte de revitimizacdo. Mesmo quando a mulher decide ndo mais colaborar com o processo, essa postura deve ser interpretada dentro das
especificidades do contexto de violéncia doméstica contra a mulher, dos diversos fatores que prendem a mulher numa relacédo violenta e que podem
indicar ndo a resolugdo do problema, mas a persisténcia de uma situagao de risco.

A consciéncia desse dever de protecdo estatal e da perspectiva de género gera consequéncias para a atuacdo processual do Ministério PUblico no
ambito das medidas protetivas de urgéncia. Especialmente, caso haja o indeferimento do pedido, o Ministério Publico deve ter uma postura ativa em
diligenciar a produgao de provas em favor da vitima para haver o deferimento da protecao solicitada, bem como deve ser ativo na integracao da
atuagao processual com os encaminhamentos de protecdo, nos termos dos artigos 8°, | e 26, I, ambos da LMP.

Para um aprofundamento sobre a atuagdo pratica do Ministério Publico para a individualizacdo da protecao a mulher no ambito de sua atuagéo
relacionada com as medidas protetivas de urgéncia, recomendo a leitura dos itens 3.7 a 3.10 das Diretrizes Nacionais de Investigacao Criminal com
Perspectiva de Género (p. 33-50).

A leitura desse trecho do documento sera essencial a resposta do quiz ao final deste médulo 3 (clique aqui para acessar o texto).

Vale registrar que tais diretrizes nacionais foram adaptadas a realidade do DF, havendo recomendacdo da Camara de Coordenacéo e
Revisdo do MPDFT para o uso das diretrizes acima referidas. (Recomendacdo n. 59/2017). Para o acesso ao documento distrital, veja aqui.

https://ead02.escola.mpu.mp.br/mod/book/tool/print/index.php?id=16351 5/20


https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/nucleos/nucleo_genero/Diretrizes_Nacionais.pdf
https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/nucleos/nucleo_genero/Diretrizes_Nacionais.pdf
http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/nucleos/nucleo_genero/Diretrizes_Distritais_-_vers%C3%A3o_consolidada_2%C2%AArevis%C3%A3o.pdf

23/05/2024, 14:31 Texto Il — Medidas Protetivas de Urgéncia

Uma estratégia central no ambito das politicas de protecdo é o encaminhamento da mulher aos programas de acompanhamento psicossocial.
Existem tais servicos no ambito da rede de atendimento, como os Centros especializados de atendimento a mulher (CEAM’s), a Casa da Mulher
Brasileira, o Programa de Atencéao a Violéncia — PAV da rede de salde, programas realizados no ambito dos CREAS da assisténcia social ou mesmo
parcerias realizadas com universidades particulares para complementarem a capacidade de atendimento da rede publica.

Eventualmente servicos ligados ao Ministério Publico, Judiciario ou Defensoria também realizam tais atendimentos. Um dos principais trabalhos
desses atendimentos ¢é verificar as necessidades das mulheres e realizar os respectivos encaminhamentos de protecao, tais quais encaminhamentos
para solugao de problemas juridicos (regulamentacao de guarda, visita de filhos, penséo alimenticia, partilha de patrimoénio e outras), orientar a
vitima sobre as medidas necessarias a sua protecdo, bem como se torne um “espago de escuta” a fim de se integrar com reflexdes sobre as relagdes
de género e sobre a inadmissibilidade de atos de violéncia doméstica, auxiliando-a a romper com o ciclo de violéncia.

Outra intervencéo destas equipes é uma avaliacéo de risco qualificada, ja que o formulario preenchido na Delegacia de Policia normalmente contém
questoes estruturadas que, por um lado, facilitam e aceleraram o processo por profissionais (policiais) que ndo sao especialistas psicossociais, mas
por outro lado podem perder informacdes relevantes e, portanto, necessitam ser complementadas e mais detalhadas quando ha sinais indicativos de

possivel risco elevado.

Tais avaliagoes de risco sdo relevantes para eventual pedido de renovagao ou agravamento das medidas protetivas de urgéncia, ou ainda para um
pedido de prisdo preventiva. Portanto, além do acolhimento e encaminhamentos de protecéo, tais servicos podem produzir estudos para subsidiar a
atuagdo processual dos érgaos do sistema de justica.
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No ambito do MPDFT, ha um setor especifico para essa atividade, o Setor de Trabalho Psicossocial — SETPS. Tal setor ndo atua automaticamente em
todos os casos, é necessario que o Promotor de Justica requisite sua intervencéo.

Para uma adequada intervencéo é essencial que os Promotores de Justica locais dialoguem com as equipes destes setores, a fim de construir
protocolos de intervencdo que permitam a integracdo de acordo com a capacidade de trabalho das equipes e as necessidades das jurisdicionadas,
de forma que nao haja nem subutilizacdo dos servicos, o que, v.g., prejudicaria os acolhimentos coletivos, como também um estrangulamento, que
geraria atrasados e comprometeria a efetividade da intervencao.

Conforme apresentado na videoaula, os objetivos do acolhimento de mulheres deve ser:
(i) tipos de violéncias sofridas por mulheres;

(i) percepcdes sobre uso de élcool e de drogas nas violéncias sofridas por elas;

(i) ciclos de violéncia doméstica e familiar/dinamicas desta violéncia;

(iv) como essas mulheres podem criar planos e estratégias de seguranca;

(v) esclarecimentos e informacdes sobre procedimentos judiciais, inclusive o que fazer em caso de descumprimento de medidas protetivas de
urgéncia, dinamicas de audiéncias e consequéncias para o autor de violéncias.

Caso vocé queira se aprofundar sobre o processo de estruturagdo das equipes psicossociais no MPDFT e os desafios desse trabalho, sugiro a leitura
do texto de Reis e Brasil, disponivel na revista.

Vocé também pode encontrar aqui o link para cartilha do SETPS/MPDFT.
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Outra estratégia relevante no ambito das medidas de protecédo sdo os programas de reflexdo com homens autores de violéncia. Uma parte dos
fatores de risco de escalada da violéncia estdo relacionados as vulnerabilidades das mulheres, mas outros estdo relacionados a visdo discriminatoria
do papel feminino que muitos homens replicam, ainda que inconscientemente.

Portanto, para a prevencéo da reiteragdo da violéncia, é essencial trabalhar sobre tais representacdes distorcidas que associam a masculinidade a
agressividade e controle sobre a mulher, uma visdo que nao é uma falta de socializagdo, ao contrario, representa exatamente a conformacéo aos
padrdes sexistas e patriarcais dominantes em nossa sociedade.

N&o se trata de patologizar o homem autor de agressao, mas de reconhecer que a violéncia contra a mulher tem raizes em fatores historicos, sociais
e culturais e que, portanto, é essencial trabalhar com tais visdes de mundo que fomentam a violéncia de género.

Portanto, os grupos de intervencdo com homens devem refletir sobre as relacdes de género e como tais visdes acabam normalizando atos de
violéncia para com as mulheres. Por outro lado, a reflexdo também abrange como homens séo cobrados para terem um comportamento de um
“macho de verdade”, o que muitas vezes esta associado a comportamentos de comando, de agressividade, de manter a ordem, de ndo demonstrar
emocoes ou fragilidades, de menos didlogo e mais "acdo”, tudo isso associado a sua virilidade.

Quando homens nao correspondem a tais expectativas eles também sofrem uma violéncia disciplinar de outros homens (e até de mulheres) para que
cumpram o seu papel esperado.
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Portanto, esse envolvimento dos homens na rediscussao das relagdes de género e no enfrentamento as representacdes sociais sexistas ndo é apenas
uma questao de prevencédo de violéncia as mulheres, mas é igualmente uma questéo de direitos humanos para os préprios homens. Com efeito,
homens se suicidam quase quatro vezes mais do que as mulheres no Brasil (Ferreira Jr, 2015); 56.5% dos homens gostariam de ter uma relacdo mais
proxima com amigos, expressando mais afeto e tendo liberdade para falar sobre sentimentos e ddvidas (onu, 2016).

Os esteredtipos de género igualmente discriminam homens que procuram se dedicar a carreiras profissionais que usualmente séo reservadas as
mulheres, como educacéo infantil ou profissdes de cuidado na saude, ou procuram trabalhos mais flexiveis para terem mais tempo para se dedicar as
atividades domésticas (vicToRri, 2016b:5).

Os homens representaram 93,5% da populacdo no sistema carcerario brasileiro em 2014 @rasiL, 2014), indicando uma associagdo entre masculinidade e
comportamentos violentos. Além de agredirem mais, homens sao mais vitimados: 94.4% das vitimas de homicidio por arma de fogo sdo masculinas
(WAISELFIZS, 2016). Usualmente os homens tém dificuldades de falar sobre suas doencas e tem maiores problemas com uso abusivo de substancias e
distUrbios de comportamento antissocial GoLp, 1998).

Estudo da ONU Mulheres no Brasil fala de uma “masculinidade téxica”: 45,5% dos homens gostaria de poder se expressar de forma menos rigida ou
agressiva, mas ndo sabem como, e 56,5% dos homens gostariam de ter uma relagdo mais préxima com amigos, expressando mais afeto e podendo
falar sobre sentimentos e duvidas (onu, 2016).

Apesar de os homens estarem em uma situacao substancialmente privilegiada em relacdo as mulheres nas relacées de género tradicionais, e serem
elas a sofrerem diretamente as consequéncias imediatas da discriminacdo de género, ndo se pode deixar de reconhecer que a violéncia do opressor
acaba por oprimir a ele proprio: € um escorpido que pica a si mesmo.
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Conforme previsto no Plano estratégico da ONU Mulheres 2014-2017, “alcancar a igualdade de género requer uma abordagem inclusiva, que

reconheca o papel essencial dos homens como parceiros na busca pelos direitos das mulheres” . onu, 2015).

Ha varias diretrizes internacionais relacionadas a relevancia dos programas com homens autores de violéncia. O objetivo de tais grupos ndo pode ser
de assegurar que todos os participantes necessariamente se aceitem todos os valores humanistas discutidos e neutralizar totalmente o risco de
reincidéncia, pois tal anularia a liberdade de consciéncia.

Todavia, deve ser objetivo oferecer um espaco de reflexdo sobre as representacdes sexistas e de propor a conscientizagao sobre os valores
humanistas que devem estruturar as relagdes entre homens e mulheres, fornecendo-lhes ferramentas emocionais para controlar impulsos de
agressividade ou outros fatores de risco de violéncia, o que naturalmente diminuira o risco de reincidéncia dentre os participantes.

Estudos internacionais tém indicado que homens que participam de grupos de reflexdo possuem uma menor recidiva em atos de violéncia
doméstica que homens que nao participam de tais grupos (GONDOLF, 2004).

Para uma visao dos estudos internacionais sobre programas com homens, ver o texto.

Para uma revisdo tedrica do conceito de “masculinidade hegemonica” e sobre as complexidades da intervencédo sobre para a produgéo de
uma "democracia de género”, veja o artigo de Connell e Messerschmidt (clique aqui para acessar o texto).
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Hoje um dos desafios é como estruturar padrées minimos para tais grupos, que assegurem a efetividade de sua intervencao reflexiva. Grupos com
poucos encontros, sem a devida capacitagao dos facilitadores, sem adequada perspectiva de género ou nao integrados a outras politicas publicas de
prevencgao, podem ndo se mostrar eficientes.

Segundo pesquisa do CEPIA, em 10 capitais do Brasil ha programas de intervencdo com homens autores de violéncia. O programa do DF, o Nucleo
de Atendimento as Familias em situacdo de Violéncia — NAFAVD, é o mais antigo do Brasil, iniciando-se em 2003. Esta pesquisa documentou uma
grande variedade de estruturas dos programas e metodologias de intervencao. Para acessar a pesquisa, clique aqui.

Para uma discussdo sobre quais deveria ser a metodologia de um grupo de intervencdo com homens autores de violéncia doméstica, veja
o texto, produzido pelo Instituto Noos eiras e Bronz), do Rio de Janeiro. A leitura desse texto (cap.2-4, p. 16-37) serd essencial para a resposta
ao quiz ao final deste médulo 3.

Hoje um dos desafios é perspectivas tais programas de intervencdes com homens ndo apenas como uma “punicdo” a pratica de atos de
violéncia doméstica, mas também como uma politica publica de prevencdo secundaria, permitindo-se que homens “pecam ajuda” antes de
se envolverem com episédios de violéncia doméstica. Para uma discussdo sobre tais programas como “politicas publicas” e uma visdo
comparada da América Latina e Portugal, ver o texto.

Para uma analise dos desafios dos grupos reflexivos para autores de violéncia no contexto brasileiro, veja o seguinte texto.
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Além das intervencées reflexivas com os autores da violéncia, é essencial articular outras intervencées para reducéo de fatores de risco. E comum no
contexto de violéncia doméstica que o autor da agressdo tenha problemas com alcool ou drogas, ou ainda necessidades relacionadas a sua satde
mental e, eventualmente, os programas reflexivos ndo aceitam autores com tais problemas agravados.

Assim, é essencial que nestes casos esteja associada uma intervencéo terapéutica relacionada a saide mental, como o encaminhamento para o
Centro de Atendimento Psicossocial para Alcool e Drogas — CAPS-AD, da rede de satde. Vale relembrar que o fendmeno da violéncia doméstica ndo
se exaure na dimensao individual, psicopatoldgica, todavia, fatores individuais podem agravar o risco da violéncia.

Os programas de reflexao com os autores de agressao fazem parte das politicas integradas de protecao as mulheres (Enunciado 19 — COPEVID),

sendo possivel fixar comparecimento obrigatério a referidos programas de reeducacdo como uma das condi¢des da medida protetiva de urgéncia
(Enunciado 20 — COPEVID).

O MPDFT possui uma cartilha especificamente direcionada ao publico masculino, para discutir o tema da violéncia doméstica contra a mulher. Para
acessar este documento, clique aqui.

Para complementar o estudo deste tema, sugiro assistir este video da ONU (3:35 min.) que fala sobre a importancia de se trabalhar com os
homens para o enfrentamento da violéncia contra as mulheres:

Precisamos falar com os homens? Um...
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Outro ponto essencial no ambito das medidas de protecdo as mulheres ¢ a articulacdo do sistema de justica com estratégias de monitoramento do
cumprimento das medidas protetivas de urgéncia. Um pedaco de papel ndo protege as mulheres, é essencial sua articulacdo com as politicas
publicas de protecdo. Dentro de tais estratégias estdo as patrulhas da Policia Militar de monitoramento do cumprimento das medidas protetivas de
urgéncia, o programa de celular de emergéncia para ser acionado em caso de emergéncia, o uso de tornozeleiras eletrénicas em alguns estados ou
outras estratégias de monitoramento das medidas (como contatos telefénicos periddicos).

Também é essencial assegurar uma adequada comunicagdo entre as instituicoes integrantes da rede de atendimento as mulheres, com estratégias de
referéncia e contrarreferéncia, assegurando adequado compartilhamento das informacoes relevantes a protecdo da mulher.

Caso vocé queira se aprofundar sobre as consequéncias da perspectiva de género para a atuacdo policial, veja o texto (clique aqui para acessar). Este
texto argumenta que, diante do carater ciclico da violéncia doméstica e da elevada probabilidade de ocorréncia de novos episédios numa relacédo
violenta se ndo houve adequada intervencéo, tal paradigma acarreta (ao menos) trés consequéncias para a atuacao policial:

(i) como a vitima usualmente esta relutante em registrar a ocorréncia policial, deve haver adequado acolhimento, pautado na sua néo culpabilizacédo
pela violéncia sofrida, sob pena de se perder definitivamente sua colaboracao;

(ii) a investigagdo criminal deve partir da perspectiva de que, em algum momento, ha uma elevada probabilidade de a vitima deixar de colaborar
com as institui¢des de persecucéo criminal, o que néo significa que o problema tenha sido resolvido (ao contrario, pode ser uma indicagdo de risco
acentuado);

(iii) diante do carater ciclico da violéncia, a finalidade da intervencao policial deve ir além da investigacdo criminal e incorporar aspectos de
prevengao da reiteragao da conduta.
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Finalmente, um dos aspectos relevantes do monitoramento das medidas protetivas de urgéncia é a avaliacdo da necessidade de eventual decretagao
da prisdo preventiva do autor da agressao. Se ha deferimento da medida protetiva, intimacdo do requerido e este se recusa a obedecer a ordem
judicial, tal contexto é fortemente indicativo de uma situagao de risco iminente de violéncias mais graves, potencialmente letais, o que exige uma
intervencdo mais drastica do Estado para fazer cessar a escalada da violéncia e restabelecer a protecdo a mulher.

Em casos de desobediéncias néo indicativas de risco grave (como o mero encaminhamento de mensagens de texto sem contetdo ofensivo ou
ameacador), uma audiéncia de adverténcia com a renovagao das medidas pode ser suficiente. Em casos mais sérios, como a aproximacao fisica da
vitima, perseguicdo ou mesmo a pratica de novos atos de violéncia, podem exigir a decretagao da prisdo preventiva.

Apesar de o art. 313, inciso IlI, do CPP prever que é possivel a decretagao da prisdo preventiva em caso de desobediéncia de medidas protetivas de
urgéncia, em casos de especial gravidade, em que de inicio ja se afigura como insuficiente eventual concessdo de medidas protetivas de urgéncia, ha
jurisprudéncia que respalda a decretacédo direta da prisdo preventiva.

Essa situacao excepcional, a argumentacao sobre a gravidade concreta do contexto de violéncia doméstica e o uso de estudos psicossociais para
avaliar os fatores de risco podem ser ferramentas argumentativas importantes do Ministério Publico. Conferir um dos precedentes:

HABEAS CORPUS - COAGAO NO CURSO DO PROCESSO - CONTEXTO DE VIOLENCIA DOMESTICA - PRISAO PREVENTIVA - INDICIOS DE AUTORIA E
MATERIALIDADE - PERICULOSIDADE DO AGENTE - REITERACAO - GARANTIA DA ORDEM PUBLICA - LIBERDADE PROVISORIA - DENEGACAO.

I. Presentes indicios de autoria e materialidade do crime, bem como a necessidade de garantia da ordem publica, a prisdo preventiva deve ser

mantida.

1. N&o ha ilegalidade na deciséo judicial que, amparada na Lei Maria da Penha, decreta prisdo preventiva do paciente ao constatar que as medidas
protetivas ndo se mostraram suficientes diante da reiteracdo de condutas que indicam a periculosidade do paciente.

11I. As circunstancias do delito demonstram que as medidas do art. 319 do CPP sdo inadequadas. N&o se trata de descumprimento de medida
protetiva ja vencida, mas de fatos novos que autorizam a cautela.

IV. Ordem denegada.

(TJDFT, Acérdao n.1069912, 07171283020178070000, Relator: SANDRA DE SANTIS 12 Turma Criminal, Data de Julgamento: 25/01/2018, Publicado
no DJE: 31/01/2018)
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Essa atuagdo de protecdo ndo pode desconsiderar a relevancia dos instrumentos de avaliacdo e administracdo dos fatores de risco, ja indicados no
médulo 1. Tais instrumentos sdo importantes para aplicar medidas de protecdo de curto prazo (acompanhamento da vitima para retirada de seus
pertences da casa, encaminhamento da vitima a Casa Abrigo, encaminhamentos imediatos a rede de atendimento), de médio prazo (construgao de
planos de seguranca, concessao e monitoramento das medidas protetivas de urgéncia), de longo prazo (medidas associadas a condenacéo e
execugao criminais, que idealmente deveriam estar associadas a interven¢des de protecao em favor da mulher).

Sobre este tema da integracdo do Ministério Publico com as estratégias de protecdo e administracao dos fatores de risco, remetemos ao texto ja
recomendado no médulo 1, que analisa o tema no contexto do direito portugués (atencédo: no contexto portugués, a expressdo “autoridades

judiciarias” abrange os membros do Ministério Publico).

A articulacdo do Ministério Publico com esse trabalho protetivo as mulheres esta expressamente previsto na LMP, em seu art. 8°, 1, e art.
26, | e Il. No ambito do MPDFT, j& dois enunciados da Camara de Coordenagdo e Revisdo que explicitam esse dever. Conferir:

ENUNCIADO NP° 78: As Promotorias de Justica de Defesa da Mulher em Situagao de Violéncia Doméstica, nos termos do art. 6°-A, inciso I, da
Resolugdo n. 90/2009 do CSMPDFT, devem fiscalizar e promover a articulacdo da rede de entidades governamentais ou ndo, de atendimento a
Mulher em situacdo de violéncia doméstica ou familiar, documentando tais atividades em procedimento administrativo especifico, nos moldes dos
procedimentos de controle externo da atividade policial.

ENUNCIADO N° 79: As Promotorias de Justica de Defesa da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica devem promover o incremento da
fiscalizacdo do efetivo cumprimento da decisdo judicial que defere as medidas protetivas de urgéncia da Lei n. 11.340/20086, realizando as
comunicagdes aos 6rgaos da rede de protecdo, conforme as necessidades do caso, tais quais o programa PROVID da PMDF, os programas de
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Para um aprofundamento sobre a importancia da atuagdo do Ministério Publico no fomento de praticas nao revitimizantes do ambito do sistema de
justica, fiscalizacdo das instituicoes de atendimento a mulher e a articulacdo da rede local, promovendo as intervencdes necessarias a ruptura da

situagdo de violéncia, inclusive com exemplo de um caso de “boas praticas” no ambito do Projeto “Portas Abertas” da Promotoria de Justica de
Sobradinho, ver o artigo de Silva e Ribeiro (capitulo 8, nesta coletanea).

Para conhecer mais sobre o programa PROVID, da PMDF, de monitoramento de medidas protetivas de urgéncia, sugiro assistir o seguinte
video institucional (13 min.):
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Para um aprofundamento sobre aspectos juridicos relacionados as medidas protetivas de urgéncias e sobre a decretacdo da prisdo preventiva em
contexto de desobediéncia, sugerimos a leitura do artigo de Lavigne e Perlingeiro, nesta coletanea.

Diversas pesquisas tém indicado um elevado indice de ndo deferimento de medidas protetivas de urgéncia e ndo associagao a estratégias
de monitoramento das medidas protetivas de urgéncia e a baixa associacdo das intervencdes do sistema de justica com a rede
especializada de atendimento as mulheres.

O texto (clique aqui para acessar) corresponde a uma publicacdo especializada do Ministério da Justica com trés pesquisas importantes

sobre a efetividade das medidas protetivas de urgéncia em diversos Estados do Brasil (ver os cap. 6, 7 e 8).

Especificamente no Distrito Federal ha duas pesquisas relevantes fomentadas pelo Nucleo de Género do MPDFT. Uma analisou os casos
em gue a vitima registrou uma ocorréncia policial e posteriormente ocorreu o seu feminicidio. Este estudo (clique aqui para acessar) indica
gue quando a mulher tem uma frustracdo com a resposta do sistema de justica ela perde a confianga, deixando de noticiar novos
episddios de violéncia, o que pode evoluir para um desfecho letal de feminicidio.

Ele também documenta que estes casos tiveram uma resposta formal pelo sistema de justica e em nenhum deles houve a integracdo da
concessao das medidas protetivas de urgéncia com intervencées multidisciplinares para a vitima e ofensor.

Outra pesquisa (clique aqui para acessar), realizada pelo Nucleo de Género do MPDFT, documenta grande divergéncia em padrdes
decisérios das medidas protetivas no Distrito Federal, com a maioria das varas concedendo as medidas e quatro juizados com
indeferimento dos pedidos em mais de um terco dos casos, cinco juizados deferindo por prazos curtos e baixo engajamento em
intervencdes multidisciplinares.

Outras pesquisas (clique aqui para acessar) indicam deficiéncias do sistema de justica na aplicacdo das medidas protetivas de urgéncia,
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Caso vocé queira se aprofundar sobre o tema das medidas protetivas de urgéncia, sugiro a videoaula do Juiz Ben-Hur Viza (31 min.), em que ele
apresenta diversos exemplos praticos das situacoes de risco e respectivas medidas protetivas de urgéncia que podem ser deferidas para reduzir o
risco.

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA ...
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